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o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Todos os elevadoreS elétricos instalados em 

edHidos de' habltaçao COletIVa. comercais e de serviçOS públicos ou pr\WdOS. em 

toáo o Pais. deverão ser submetidos a manutenção mensal. de acordo com as 

especificações constantes das normas expedidas pelo órgão federal competente 

do Sistema Nacional de MetrclOgía. Normalização e Qualidade Irn:tustrial. 
§ 1° A manutenção de que trata o caput deste l5f1Ígo 

deverá ser realizada por empresas prestadoras de serviço habilitadaS' pelo órgão 

fi!Icali%adcr estadual ou munidpat competente e regiStradas junto ao Conselho 

Regional de Engenharia. Arquitetura e Agronomia - CREA - relativO à região em 

que atuam essas empresas. 
§ 'Z" Consíderam-se ÕI'gios competentes \3Ml fiscalizar 

li manutenção mensal de que trata o caput deste artigo: 

I - os órgãos de defesa civil: 

11 - os corpos de bombeiros estaduais. municipais e do 

Distrito Federal: 

111 - os órgãos fiscalizadores de obras municipais. 

Art. '2!'. A empresa prestadora do serviço de 

manutenção de elevadores deverá fornecer ao órgão fiscalizador um plano 

periódico da manutenção programada para cada edificação. onde cons1arão 

todos os procedimentos espeefficos para a marca e o modelo do equipamento 

correspondente. bem como a periodiddade do serviço a ser prestado. e ainda: 

I - utilizar. obcigatoriamente. em seus serviços de 

~ro e manutenção. componentes originais ou fabricados por út'mas que 

mantenham controle Qe qual\daáe~ 

1\ - emitir, a cada visita de manutenção. eertificaáo de 

~o em quca conctará pra:zo da validada e termo de gerantie relativo ao aerviyo 

prestado. afixando-o no interior do elevador. em local que permita sua leitura 

pelos usuários. 

Art 3° A. cada manuten<;ão. os pro~ ou 
responsáveis pejo edifieio estão obrigados a providenciar todos os reparos e 

substituições considerados como essenciais à segurança do elevador. sob pena 

de sua interdição. 

Art. 4° O não cumprimento do disposto nesla lei 

I - interdição do elevador: 

" - multa no valor de cinco mil reais no caso ae 

desrespeito à interdição: 

111 - multa no valor de dez mil reais no caso de 

reindaência. sem prejuízo da interdição. 



Parágrafo único. Os valores das multas de que trata o 

çaput deste artigo serão atualizados monetariamente com base na variação do 

índice de atualtzação dos débitos fiscais. 

Art. 5" Os poder executiVo federal regulamentarâ esta 

lei no prazo de trezemos e sessenta dias contados da sua publicação. 

Art. se Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSllFlCACÃO 

No 6rasil. são freqúentes as notícia sobre I!ICÍdentes com 

elevadores que. quase sempre. resultam em morte ou invalidez. E. na quase 

totalidade dos casos. os desastres ocomJm em conseqüência do mau estado de 

conservação dos aparelhos. como é o caso da queda de pessoas nos el'lamados 

"poços' desses equipamentos, 

o fato de não existir uma legislação federal sobre a matéria. 
faZ com que a manutenção de elevadores no Paia seja f9ita de forma esporádiCa, 

por livre decisão de síndicos e pro!)rietários. sem qualquer controle por parte das 

autoridades competente!!. 

o PfOIeto de lei QUe ora submetemos à aereciaçáo do 

Congresso Nacional trata-se de uma norma geral que tem por. objetivo 

estàbeIecer a obrigatoriedade da manutenção periódica desses equipamentos.. 

dfJfinindo critérios mínimos para garantir a segurança dos usuários. 

Pelo fato de a matéria em pauta ser do interesse de toda a 

população brasileira. solicitamos o apoio dos Nobres Pares para a sua 

aprovação. 

Sala das Sessões. e.m de de 2000. 
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PROJETO DE LEI 
N! 3.644, DE 2000 
(DO Sr. Gonzaga Patriou) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de conservação e manutenção de elevadores elétricos, 
esteiras e escaaas rOlames Instalaaos em edífiClOS ae uso naOtlaClOnal colenvo, comerctal 
e de serviços públicos ou privados e dá outras providências. 

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N° 2.595, DE 2000) 

() Congresso Nacional decreta: 

i\ n. 1"- O funcionamcnto, manutenção c conl\cr\"açào 
periódica de elc'\"adorcs, escadas rolantcs c esteiras para rram:portc de 
pessoa:; dcyc atcnder ao disposto nc:.r;ta Lei. 

§ 1° - A instalação de ele,"adores, escadas rolantes e 
est,citas para o transporte de pessoas de,·c atender ao que determinam as 
normas, especificações e prescrições da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT. dc,-idamente registradas no Instituto Nacional de 
Normalização e Metrologia - INMETRO. 

§ 2° - Leis municipais poderão estabelecer e~tgencías 
mais rigorosas quanto á manutenção de ele\"'adores. escadas rolantes e 
esteiras para o transporte de pessoas do que as fixadas na presente lei. 

Art. 2 u 
- Todo ele,-ador, csca.dn t'obnte e estetra para 

!~a'nsporte de pesso:l~ de,-erá ser submetido :Í re,-isào geral pelo menos 
uma yez a cada anã. , 

§ 10 - Na ret"Ísào geral a que se refere o caput deste 
artigo, de,"crão ser inspecionados, no que couber, os seguintes ítens: 

J - cabos de aço de tração e respectit"as conexões; 
II- sistema de frenagem e patada; 
lII- motores e demais disposith"os de tração; 
I V· sistema de alimentação elétrica; 
V - chan:s, fios, fusÍ\-eis, quadro de acionamento e 

demais componentes elétricos; 
VI- condições de consernção e segurança da cabine; 
VIl- funcionamento dos sistemas de segurança de 

abertura c fechamento de portas; 
VIII-l:strutura fixação e sustentação; 
IX- ;;ubstituic;ào Jc componentes c pc<;:ns c/:/lencuu;; 

para a segurança dos usuári()s, de :J.c()ru() com a 
\·ida útil indicada pelos respectí,-os fabricantes, 



§ 2" - ;\ rC"lsao gcral dc,'crá ser supen-j:;íonada por 
responsá,'cl técnico, formauo em Engenharia Mecânica, legalmente 
habilitado junto au t"cspcctíyO Conselho Regional de Engenharia, 
:\rquitctura C Agronomia - CREA. 

~ 3" - Ao final da rCYlsão geral, de\"Crá ser emitido 
laudo técnico o yual scrá registrado no CRE1\, com n respcctit'a 
anotação de responsabilidade técnica. 

Art. 3" - Os proprietartOs ou responsá,·cis pelo 
edifício são obrigados a pt"o\-idcnciar todos os H:pUUS I': 5ubstitui'fõcs ue 
componentes c peças relacionados no laudo a que se refere o § 30 do 
artigo anteríot' c consldcrndos, pelo rcsponsá,·cl têcnico como essenciais 
á segurança, 

Parágrafo único - O não cumprimento do que dispõe o 
caput deste artigo i~plicara a imediata interdição do elevador, e5cada. 
rolante ou esteira para transporte de pessoas. 

An . .+" - Os contrams de manutenção de"crào ser 
rc~i$lrndo:; no:; n:~rcctiy()~ Conselhos Rcg-ion:us de Engenha.ria, 
:\rguítcrura c :\gronomin, com rc~p()n$abilidade técnica por Engenheiro 
:'IIcdnico uC"iuamerrrG, habjJjtauo. 

Art. 5° - No caso de acidente em uecorrência do 
descumpTÍmento do que estabelece esta lei, de\'erão responder ci\"il e 
criminalmente pelos danos deles decorrentcs: 

I - o proprietário ou responsá,'el pelo edifício, caso 
nào tenha sido cumprido o que determinam os anigos 2" c 3" desta lei; 

I I - () t'csponsá"cl técnico c, 9uando hou,-er, a empresa 
contratada pat"a t"calizar a manurcnc;:ão, em caso de omissão, negligência 
ou imperícia. 

Art. 6° São entidades comperentes para 
implementação c fiscalização do cumprimento desta Lei: 

I - a defesa ciyíl. em todos os nh-eis de poder; 
lJ - os corpos de bombeiros c~taduais c do Distrito 

Feueral; 
I II - Og àrgà<>s municipais Je fiscalização Je obras c 

postut'as. 

Art. r o Poder Executi"o' estabelecerá os 
regulamentos necessários para () cumprimento desta lei .. 
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Art. 8" - E:\ta lei entra em ngor na data de sua 
flubl icação. 

Art. 9" - Reyc)gam-sc as disposições em contrário. 

/\ falta ou deficiência na manutenção de 
ele"l."adot'es, escadas t'olantes ou esteira:! para transporte de pessoas tem 
$ido causa de muitas tragédia~. Esses equipamentos, essenciais no~ 
edifícios ue múltiplos pa,-imenros, muitas "eZes têm esqueci.da a 
necessidade d~assarem por rigorosa re'\""isào periódica, com substitui-

'ção ue componentes essenciais para a sua segurança como cabos de aço e 
slstetnas de frenagem c de controle de paradas. 

A, falta de manuten~ão acarreta aos 

eh~\"adorcs, escadas rolantes c esteira para transporte de pessoas 
problemas tais como: 

- risco de ruprura dos cabos de aço que supoTt:am :'I. 

tração da cabine dos dC"adores; 
- desgaste dos motores com risco de paralisação de 

funcionamenro; 
_ desga~tc dos !'isrcmas ue frenagem. com tlSCOS Je 

queda tinc das cabines; 
- deterioração dos sistema.s automáticos de parada~, 

com c:lbjnc~ parando em nh'eis intermediários c 
com úsco de (,jucda uo:\ u:\uários nos poços; 

- deterioraçào Jo!> si!ltcmlls aútomáticos de segurança 
de abertura e fechamento das ponas, com risco de 
queda dos usuários nos poços c esmagamento 
quando do fechamento das portas; 

_ desgaste em cabos c fios, quadros de comando e 
outros componentes elétricos. r-;- :ísco, inclusi\'c, 
de incêndio . 

. \cidcntcs como 9ueda de pessoas nos 
poços de de'-adorcs têm sido freqüerites c têm como causa defeitos nos 
sistemas de tra\"arncnto automático das portas c de nÍyelamento das 
paradas. São geralmente, acidentcs fatais. 

É necessário que uma norma geral, \'álida 
para todo Pais, estabeleça critérios c procedimentos mínimos para a 
manutcnfião de cleyadores, dos 9uais se utilizam, diariamente, milhões 
de brasileiros. Esta é, pois, matéria de rclennte interesse de uma pat'cela 
consídenh"el de nossa população. 



Embora a fiscalização da instalação c da 
manutenção de ele .. -adoTes seiam assuntos afetos aos municípios, 
rel<\cíonll.do:; com ()!\ código!\ de obra:; c de pOl'tura. a Constitui'rào 
Federal, em seu art. 23, dá abertura para () estabelecimento de normas 
gerais pela C niã~ que compete a esta, aos Estados e Municípíos legis-

lar concorrentemente, entre ourros temas, l'obre direito uroamsttto e 
responsabilic..laue por dano ao consumidor, com Os quais julgamos estar 
relacionado () tem.a deste projeto de lei. 

É con'-enienrc esclarecer aos nobres e 
ilustres Parlamentares que idéia do presente proieto de léi é do ex 
Deputado :::-.Jilson Gibson, que. apresentou prOpO!\lçao yisando 
estabelecer regras gerais para manutenção dos c1eyadorcs, escadas 
tolantes c cl>tcir:u; para transporte de pessoas. Enfatizanl o autor da 
proposta 4ue a instalaçào de c1e,·adores tinha que :trender ás 
dererminaçôcs das normas prescrtçocs c especifícaçc>es, indusi,·e 
dcycr:io ser submetidos a, pelo menos, uma rc,·isão gcral por ano com a 
inspeção dos çabo$ de traçào I: $l$tcrnas de automatir.ação c sinalização. 

Por Todos t!sses mori\"os t!spcramo:­
contar c()m () indispcn:;á\'cl apoio dos eminentes Pares. 

~. in< Smõo, "5 de "u'uh,,, ",,,,, 

\ .'.' \ \ . 
\ \ . 

, I '. I· 
/\ .y'\."\ ,.-'"\ 'J-.. 

/Depu~, (;Y"" 1'''''\'' -l"~l-Pf' 

, 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

···································_·· .. ············:rf:füLÕ·iiI································· .. ················· 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

. ~ -. -_.- ........ ~ .... -............ -............................................................................................... -.................................. ~ .... _ ...................... .. 

CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 
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An. 23. É competência comum da União. dos Estados. do Distrito 
Federal e dos Municipios: 

[ - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público~ 

11 - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas ponadoras de deficiência: 

1II - proteger os dOClUllentos. as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural. os monumentos, as paisagens naturais notáveis 
e os sitios arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras 
de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural: 

V - proporcionar os meios de acesso à cultuI'a. à educação e à 
ciência: 

VI - proteger o meio ambíente e combater a poluição em qualquer 
de suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a fl~ 
vut - fomentar a produção agropecuária e organizar o 

abastecimento alimentar, 
IX w promover programas de construção de moradias e a melhoria 

das condições habitacionais e de saneamento básico; 
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, 

promovendo a integração social dos setores desfavorecidos: 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de 
pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios~ 

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança 
do trânsito. 

Parágrafo único. Lei complementar ftxará nonnas para a 
cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito 
nacional . 
. -.' _. -._.~ ... , ..... -. _.-.-_ ........................................................... -. ..................................... ; ........................................................... . 
.............................................................................................................................. -.................................................................... .. 

PROJETO DE LEI 
N!4.701, DE 2001 

(Do Sr. Elias Murad) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de conservação e manutenção de elevadores elétricos e . ª outras providências. 

\APENSE-Se AO PROJETO DE LEI NO 2.595, DE 2000) 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 é obrigatória a conservação e a manutenção 

periódica de elevadores elétricos. esteiras e escadas rolantes instalados em 

edifícios de uso habitacional COletivo. comercial e de serviços públicos ou 

privados em todo o território nacional. 



Art. ~ A conservação e a manutenção periódica de que 
trata o art. 10 desta lei deve ser realizada em intervalos sucessivos de, no 

máximo. 30 (trinta) dias. por firmas prestadofas de serviço com registro no 

Conselho Regional de Engenharia. Arquitetura e Agronomia - CREA e 

devidamente licenciadas junto ao órgão municipal competente. 

Art. 30 A firma prestadora do serviço de conservação e 

manutenção a que se refere o artigo anterior obriga-se a: 

I - fornecer aos seus contratantes um pfano periódico de 
.,mànutenção e conservação. do qual constem a periodicidade do serviço e os 

procedimentos especlficos a serem reaiizados. respeitadas as especiticaçães do 

fabrtcante dO equipamento e as normas aprovadas peio InstitUto Nacional de 

Metrologia. Nonnalízação e Qualidade Industrial - INMETRO; 

" - empregar componentes originais ou componentes de 
fabricantes que mantenham controle de qualidade; 

111 - emitir certificado de revísão com especitit::aeão de seu 
prazo de validade; 

N - fornecer tenno de garantia. 

Parágrafo único. No caso de elevadores elétricos. o 
certificado de que trata o índso IJI deve ser afixado no seu interior em local que 

~ermíta a leitura pelos usuários. 

Ali 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTlFICAÇÃO 

Obsetvamos. com freqüência. que elevadores elétricos, 
esteiras e escadas rolantes instalados nos mais diferentes tipos de edificações 
em todo o País funcionam em condições de manutenção e conservação 

extremamente precárias. Não raro a imprensa noticia acidentes graves, em sua 

maior parte com mortes, ocorridos quase tOdos em conseqüência do mau estado 

de conservação desses aparelhos de transporte. 

Não existe, no Brasil, um instrumento legal que regulamente 

e tome obrigatória a manutenção. conservação e o controle periódico desses 
,!'!Quipamentos. Por conta disso. milhares de pessoas são constrangidas a 

transitar diariamente em aparelhos de transporte em péssimo estado de. 

conservação. com grave perigo de vida para todos. 
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o projeto áe lei que ora submeto à apreciação do 

Congresso Nacional tem por objetivo colocar à dispOsição da população um 
dispoSitivO legal que lhe garanta o direito de ser transportada com s.egurança no 

interior dos edifícios públicos e privados do Pais. Uma vez. tomada obrigatória a 
revisão periódica desses equipamentos. toma-se possível um controle mais direto 
por parte da população, tanto no que respeita à oferta de condições adequadas 
de transporte, quanto á identificação dos responsáveis diretos por eventuais 

danos. r--
Sala das Sessões, em 6 de 05 de 2001. 

r;i.$~~,,~' ,i;;y/ 
J'k.ru ti&i ~ r 'M d . ./ ........ ~w ... wo ura 

,.,.,...---:".r . 

····,·ft . 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 2.595/2000 

Nos termos do Art. 119. caput, I. do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente da Comissão 
determinou a abertura e divulgação, na Ordem do Dia da's Comissões. de 
prazo para recebimento de emendas (5 sessões), no período de 02108/2000 
a 08/08/2000. Esgotado o prazo, não foram apresentadas emendas ao 
projeto. 

Sala da Comissão. em 09 de agosto de 2000. 

~
~\~&~\ 

Aurenilton Ara . :d€Atmeida 
Sacre ric:k. 

I • RELATÓRIO 

De autoria do Nobre Deputado Glycon Terra Pinto, o projeto de lei 

t;m1 exame propõe que sejam submetidos a manutenção mensal todos os 

elevadores elétrtcos instalados em edifícios de habitação coletiva, comerciais e 

de serviços públicos ou privados do Pais. 



A manutenção deverá ser realizada por empresas de seMço 

registradas junto ao Conselho Regional de Engenharia. Arquitetura e Agronomia 

e habilitadas pelo 6rgão fiscalizador estadual ou municipal competente. 

Essas empresas deverão fornecer ao órgão fiscalizador um plano 

periódico da manutenção programada para cada edificação, estarão obrigadas a 

utilizar em seus serviços componentes originais ou fabricados por firmas que 
mantenham controle de qualidade e emitir certificado de revisão, com termo de 

garantia, Que será afixado no interior do elevador. Além disso, os proprietários ou 

responsáveis pela edificação estarão Obrigados a realizar todos os reparos 

considerados pelos técnicos como essenciais para a manutenção do elevador. 

No art. 4° da proposição são estabelecidas multas e sanções para o 

não cumprimento do disposto pela proposição. uma vez transformada em leI. 

Na sua justificação, o Autor argumenta a freqüente oconencla de 

acidentes com elevadores no Pais. os quais resultam quase sempre em morte ou 

invalidez para as pessoas acidentadas. e podem ser atribuídos ao mau estado 

de conservação desses equipamentos. 

Segundo o Autor. o problema pOde ser solucionado por melo de 

uma lei federal que regulamente a matéria, estabelecendo a obrigatoriedade e os 

critérios de manutenção peri6dica dos elevadores. 

Apensados à proposição em exame, encontram-se o Pl nO 3.644 

de 2000, de autoria do Sr. Gonzaga Patriota, e o Pl4.701, de 2001. de autoria 

do Sr. Elias Murad, ambos de teor semelhante ao do prin~paL 

Decorrido o prazo regimental, não foram apresentadas emendas à 

proposição em exame. 

É o Relatório. 

11 .. VOTO DO RELATOR 
Não resta dúvida Que a falta de mamitençãô de elevadores, 

tanto do ponto de vista da freqüência com que é realizada. como das condições 

técnicas em que é feita. é a principal causa dos graves acidentes que têm 
ocorrido no Pais nos tiltimos tempos. Isso acontece sobretudo porque não 
dispomos ainda de uma legislação federal que regulamente a matéria, o que abre 
espaço para todo tipo de omissão e negligência por parte dos responsáveis. 

A proposição em exame vem ocupar. . assim. uma 
importante lacuna no rol das leis necessárias à preservação da integridade física 
dos moradores e freqüentadores de edificios de uso coletivo, que disponham de 

equipamento elétrico destinado ao transporte v8ltiCa' de passageiros. 

11 
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Quanto às proposições apensadas. somos da opinião Que 

estas contribuem com aspectos importantes que complementam e enriquecem a 

matéria em exame. Optamos, por isso, pela apresentação de substitutivo. com o 

objetivo de ampliar a abrangência da proposição em apreço. 

Somos. portanto, pela aprovação do Projeto de Lei n° 
2.595/00 e de seus apensos, tendo em vista seu inquestionável mérito, na fonna 

do Substitutivo apresentado em anexo. 

~..., / 
Sala da Comissão, em cC t de 2$Í'e de 2001. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 2.595, DE 2000 

(apensos: PL 3.644100 e PL 4.701101) 

DIspõe sobre a manutenção de 
elevadores elétricos, esteiras e escadas 
rolantes, instalados em edifidos residenciais, 
comerciais e de serviços públicos e privados e 
dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art 1" Os elevadores elétricos, esteilCls e escadas rolantes 
para transporte de pessoas, instalados em edlffcios de habitação colatiVa, 

comerciais e de serviços públicos ou privados, em todo o Pais, deverão ser 

submetidos a manutenção mensal. de acordo com as especificações constames 
das normas expedidas pelo órgão federal competente do Sistema Nacional de 

Metrologia. Normalização e Qualidade Industrial. 

§ 1" A manutenção de qUD trata o caput deste artigo deverá 

ser realizada por empresas prestadoras de serviço habilitadas pelo órgão 

fiscalizador estadual ou múnicipal competente e registradas junto ao Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA - relativo à região em 

que atuam essas empresas. 

§ 'Zl Consideram-se órgãos competentes para fiscalizar a 
manutenção mensal de que tra1a o caput deste artigo: 

I - os órgãos de defesa civil: 

11 - os corpos de bombeiros estaduais, municipais e do 

DIstrito Federal; 



lU - OS órgãos responsáveis pela fiscalização de obras 
municipais. 

§ 3° Na revisão geral referida no caput deste artigo, deverão 

ser inspecionados, no que couber, os seguintes itens: 

J - cabos de aço de tração e respectivas conexões; 

11· sistemas de frenagem e parada; 

111 - motores e demais dispositivos de tração; 

N - sistema de alimentação elétrica: 

V - chaves, fios, fuslveis, quadro de acionamento e demais 
componentes elétricos: 

VI - condições de conservação e segurança da cabine; 

VII - funcíonamento dos sistemas de segurança de 
fechamento e abertura das portas; 

VI • condições de conservação e segurança da cabine; 

VII • funcionamento dos sistemas de segurança de 
fechamento e abertura das portas: 

VIII - estrutura de fixação e sustentação; 

IX - substituição de componentes e peças esSenciais para a 
segurança dos usuános. de acordo com a vida útil Indicada pelos respectivos 
fabricantes. 

Art. Z" A empresa prestadora do serviço de manutenção de 

elevadores deverá fomecer ao órgão fiscalizador um plano periódico da 

manutençâo programada para cada edificação, onde constarão todos os 

procedimentos específicos para a marca e o modelo do equipamento 

correspondente, bem como a periodicidade do seIViço a ser prestado, e ainda: 

I - utilizar. obrigatoriamente. em seus serviços de reparo e 
manutenção. componentes originais ou fabricados por firmas que mantenham 

controle de qualidade: 

11 - emitir. a cada visita de manutenção, certificado de 

revisão em Que constará Prazo de validade e termo de garantia relativo ao 

serviço prestado, afixando-o no interior do elevador, em local que permita sua 
leitura pelos usuários. 

13 
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Art. 3° A cada manutenção, os proprietários ou 
responsáveis pelo edlffcio estão obrigados a providenciar todos os reparos e 

substituições considerados como essenciais à segurança do elevador, sob pena 

de sua interdição. 

AJt. 4Q O não cumptimento do dist)Osto nesta lei implica: 

I - interdição do elevador; 

" - multa no valor de cinco mil reais no caso de desrespeito 
à interdição; 

11/ - multa no valor de dez mil reais no caso de reincidência. 
sem prejulzo da interdição. 

Parágrafo único. Os valores das multas de que trata o 

caput deste artigo sem o atualizados monetariamente com base na variação do 

ínJ1lce de atualiZação dos débitos fiscais. 

Art. 5" Leis municIpais poderao estabelecer exigências 

mais rigorosas relativas à manutenção de elevadores, escadas rolantes e esteiras 

para o transporte de pessoas, do que as fixadas na presente lei. 

Art. SO Os poder executivo federal regulamentará esta lei 

no prazo de trezentos e sessenta dias contados da sua publicação. 

Art. 7" Esta lei antm em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 2 "Ide (,.( ~~e 2001 
c:::::.::::. 

Relator 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI W' 2.59512000 

Nos termos do Art. 119, caPlJt. li. do RéQimento 
Interno da Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente da ComIssão 
determinou a abertura e divulgação, na Ordem do Dia das Comissões, de 
pmzo para recebimento de emendas (5 sessões), no período de 05l06l2001 
a 13l06l2001. EsgotadO o prazo, nao foram apresentadas emendas ao 
substitutivo. 

Sala da Comissão, em 14 de junho de 2001. 

\~~ Aureniltond!E~Armeida 



lU .. PARECER DA COMISsAo 

A Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, em 
reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nO 
2.59512000, e os Projetos de lei nOs 3644/2000 e 470112001, apensados, 
com substitutivo, nos teimas do parecer do relator. Deputado José Borba. 

Participaram da votação os Senhores Deputados Ana Catarina, 
Presidente; Luciano Pizzatto. Viee-presidente; CeJso Russomanno, Clovis 
Volpi, João Paulo, José Borba, Luiz Alberto, Luiz Bittencourt. Luiz Ribeiro, 
Paulo Baltazar. Pedro Bittencourt, Regi! cavalcante, Ricarte de Frei1as, 
Ronaldo Vasconcellos e Welinton Fagundes, irtulares; Elias Murad, Luciano 
Zica, Luis Barbosa, Paes Landim, Paulo Gouvêa, SUas Brasileiro, Vanessa 
Grazziotin e Xíco Graziano, Suplentes. 

Sala da Comissão, em 25 de outubro de 2001. 

~Çffi 
Presidente 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO 
(apensos: PL 3.644100 ., PL 4.701/01) 

0isp6e sobre a manutenção de 
elevadores elétricos. esteiras e escadas 
rolantes, instalados em edifícios residenciais, 
comerciais e de serviços públicos e privados e 
dá outras providências. 

o Congresso Nacional ~ta: 

Art. 1 ° Os elevadores elélric:os, esteiras e escadas rolantes 
para transporte de pessoas, instalados em edifícios de habitaçao cotetiva, 
comerciais e de serviços públicos ou privados, em todo o Pafs, deVerão ser 
submetidos a manutenção mensal, de acordo com as espeeificaçt5es constantes 
das normas elqJedldas Pli'kJ ó~ federal IXlmpetente do Siaterrn:! Neteiorml de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. 

§ 1° A manutenção de que trata o caput deste artigo deverá 
ser realizada por empresaS prestadoras de serviço habilitadas pelo órgão 
fiscaliZador estadual ou muniCípal competente e registradas junto ao Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA - relativo ti região em 
que atuam essas empresas. 

§ 2" Considet'am-se 6rgAos competentes para fiscaflzar a 
manutenção mensal de que trata o caput deste artigo: 

I· 08 órgb de defesa civil; 

11 - os corpos de bombeiros estaduais, municipais e do 
Distrito Federal; 

15 
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111 - os órgãos responsáveis pela fiscalização de obras 
municipais. 

§ 3° Na revisão geral referida no caput deste artigo, devemo 
ser inspecionados, no que couber, os seguintes itens: 

I - cabOS de aço de tração e respectNas conexões; 

11 p sistemas de frenagem e parada; 

111 - motores e demais dispositivos de tração; 

N - sistema de alimentação elétrica; 

v - chaves. fios. fusíveis, quadro de aclcnarnsnto 9 demais 

componentes elétricos; 

VI - oondiQ6es de conservação e segurança da oabine; 

VII - funcionamento dos sistemas de segurança de 

fechamento e abertUra das portas; 

VIII - estrutura de fixação e sustantaçao; 

IX - substit:uiçAo de componentes e peças ess&i lCiais para a 

seguranr;~ .... ..:..:; usuários, de acordo com a vida útil indicada pelos respectivos 
fabricames. 

M 2'" A ~ prestadora do seMço de manut.ençio de 

elevadores deverá fornecer ao órgão fiscaliZador um plano. periOcico da 

manutenção programada para cada scfrficação, onde constarão fod)s os 

procedimentos especfficoa para a marca e o modefo do equipamento 

correspondente, bem como a periodicidade do serviço a ser prestado, e ainda: 

I - utilizar, obrigatoriamente, em seus SEIfVi90s de reparo e 

manutenção, componentes originais ou fabricados por finnas que mantenham 

controle de qualidade: 

\I - emitir, a cada visita de manutenção, ~ de 

revislo em que constará prazo de validade e termo de garantia relativo ao serviço 

prestado, afucando-o no interior do elevador, em local que permita sua leitura 
pelos usuários. 

. Art. 30 A cacIa manutençao, os proprietários ou 

responsáveis pelo edlfTcio estao obt1gados a providenciar todos os reparos e 

substituições c:onsiderados como essenciais à segurança do elevador, sob pena 
de sua interdição. 

Art. 4° O não cumprimento do disposto nesta lei implica: 



I - interdição do elevador; 

\I - multa no valor de cinco mil reais no caso de desrespeito 
à interdição; 

111 - multa no valor de dez mil reais no caso de reincidência. 
sem prejulzo da ínterdição. 

Parágrafo único. Os valores das multas de que fmta o 

esput deste artigo serão a1ualizados monetariamente com base na variação do 
fmlc$ de atualização dos débitos fiscais. 

M. SO Leis mmicipais podef'ão estabefecer exigências 

maiS flQCf~ • i:lIiU'Jas à manutenção de elevadores, escadas rofantes e esteiras 
para o transporte da pessoas, do que as fixadas na presente lei. 

Arl ao Os' poder exea.Jtivo fedem! regulamentará esta lei 
no prazo de trezentos e sessenta dias·contados da sua publicação. 

M. ]O Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sess6es, emZ5" de(JU.t;~~ 2001 

Presidente 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 2.595/00 
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Nos termos do Art. 119, caput, I, do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente da Comissão determinou a abertura e 
divulgação. na Ordem do Dia das Comissões, de prazo para recebimento de emendas 
(5 sessões), no período de 15/03/2002 a 22/03/2002. Esgotado o prazo, não foram 
apresentadas emendas. 

Sala da Comissão, em 25 de março de 2002. 
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I - RELATÓRIO 

De autoria do Nobre Deputado Glycon Terra Pinto, a 

proposição em exame estabelece a obrigatoriedade de manutenção mensal de 

elevadores elétricos instalados em edifícios de habitação coletiva, comerciais e de 

serviços públicos e privados em todo o País. Essa manutenção deverá ser 

realizada por empresas devidamente habilitadas junto aos órgãos de fiscalização 

competentes, aos quais será entregue um plano de manutenção relativo a cada 

edifício. 
Quando das revisões periódicas, determina a proposição em 

exame sejam utilizados apenas componentes originais ou fabricados por firmas 

que mantenham controle de qualidade. A empresa de manutenção deverá emitir 

ainda certificado de realização do serviço, com prazo de validade e termo de 

garantia expressamente definidos. 
Quanto aos proprietários ou responsáveis pela edificação, 

cumpre-lhes providenciar os reparos e substituições indicados para a segurança 

do elevador, sob pena de interdição do aparelho bem como multas, que se 

encontram definidas no art. 4° da proposição. 

Na justificação, aponta o Autor para uma relação direta que 

existe entre a freqüência e a gravidade dos acidentes com elevadores em todo o 

País e o fato de não se dispor de uma legislação, em nível federal, sobre a 

matéria. Daí a necessidade de se estabelecer, por meio de instrumento legal 

adequado, a obrigatoriedade de manutenção periódica desses equipamentos. 

Submetida à apreciação da Comissão de Defesa do 

Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, a proposição em apreço foi aprovada 

com substitutivo, que estende às esteiras e escadas rolantes para o transporte de 

pessoas a obrigatoriedade da revisão periódica. O substitutivo apresentado arrola 

também os itens a serem observados por ocasião das revisões periódicas dos 

elevadores e estabelece a possibilidade de leis municipais estabelecerem 

exigências mais rigorosas em relação à matéria em apreço. 

Apensados à proposição em tela encontram-se o Projeto de 

Lei n° 4.701, de 2001, de autoria do Sr. Elias Murad, e o Projeto de Lei nO 3.644, 

de 2000, de autoria do Sr. Gonzaga Patriota, ambos de teor semelhante ao da 

principal. 



Decorrido o prazo regimental, não foram apresentadas, 

nesta Comissão de Desenvolvimento Urbano e \nterior, emendas à proposição 

em exame. 

É o Relatório. 

11 .. VOTO DO RELATOR 

Nos últimos tempos, tem-se escutado com freqüência 

notícias sobre acidentes fatais ocorridos com elevadores em todo o País. E a 

principal causa atribuída a esses sinistros é, na maioria das vezes, a falta de 

manutenção ou a maneira inadequada como a ela se procede, bem como a 

ausência de fiscalização eficiente por parte das autoridades investidas desta 

atribuição. 
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o argumento utilizado com freqüência para justificar todo 

tipo de omissão em relação ao problema é a Inexistência de um documento legal 
que regulamente a matéria. O que se dispõe, no País, na verdade, é de normas 

técnicas bastante detalhadas sobre o assunto, mas sem que haja obrigatoriedade 

de sua observação. 

A proposição em exame vem suprir essa lacuna existente 

na legislação brasileira, indicando com clareza as responsabilidades e os 

procedimentos necessários à garantia da segurança das pessoas que usam 

elevadores, escadas e esteiras rolantes, para seú transporte no espaço interno de 

uma determinada edificação. Ou seja, em linguagem simples e direta, o projeto 

de lei em apreço orienta as autoridades e os usuários, bem como os prestadores 
de serviços de manutenção, sobre os seus direitos e obrigações em relação à 

matéria. 

Assim sendo, e tendo em vista a propriedade com que a 

matéria é tratada, somos pela aprovação da proposição em apreço, na forma do 

substitutivo aprovado pela Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e 
Minorias. 

Sala da Comissão, em:25 de U de 2002. 

-a~ Deputa õêiií -
Relator 
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111- PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior, em reunião ordinária 
realizada hoje, aprovou, unanimemente, o Projeto de Lei nQ 2.595/00, e os Projetos de 
Lei nQ 3.644/2000 e 4.701/01, apensados, com adoção do substitutivo da Comissão 
de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, nos termos do parecer do 
relator Deputado Zé índio. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Rubens Furlan, Presidente; João 
Sampaio, Sérgio Novais e Maria do Carmo Lara, Vice-Presidentes; Armando Abílio, 
Aroldo Cedraz, Ary José Vanazzi, Ayrton Xerêz, Djalma Paes, Domiciano Cabral, 
Eliseu Moura, Euler Morais, Gustavo Fruet, Inácio Arruda, Padre- Roque, Sérgio 
Barcelos, Simão Sessim, Socorro Gomes, Zé índio, José Chaves e Paulo Octávio. 

Sala da Comissão, em 22 de maio de 2002. 

~\ 
\\{\ 
#1 

Deputado RUB NS FURLAN 
Presidente 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal - Brasília-DF 

(OS: 15956/2002) 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-2595/2000 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA  
 

I - RELATÓRIO 
Trata-se de Projeto de lei apresentado na Legislatura anterior, 

que dispõe sobre a manutenção, que deverá ser mensal, dos elevadores elétricos de 

edifícios residenciais e comerciais no país, e dá outras providências.  

Ao Projeto encontram-se apensados os Projetos de lei      de 

nºs 3.644/00 e 4.701/01, de autoria dos ilustres Deputados GONZAGA PATRIOTA e 

ELIAS MURAD respectivamente, que possuem teor semelhante como exige a Lei da 

Casa no particular. 

Ainda em 2000 os Projetos foram distribuídos inicialmente à 

CDCMAM – Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, onde 

foram aprovados nos termos do Substitutivo oferecido pelo Relator, nobre Deputado 

JOSÉ BORBA. 

A seguir as proposições foram submetidas ao crivo da CDUI – 

Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior, onde foram igualmente aprovadas, 

na redação dada pelo Substitutivo adotado pela CDCMAM, nos termos do Parecer 

do Relator, ilustre Deputado ZÉ ÍNDIO. 

Após o regular desarquivamento no início da presente 

Legislatura, os Projetos encontram-se ainda nesta CCJC – Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania, onde aguardam Parecer acerca de sua 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, no prazo previsto para o regime 

ordinário de tramitação. Em anexo encontra-se Parecer (não apreciado) da lavra do 

colega JOSÉ DIVINO (2003). 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 
A iniciativa das proposições em epígrafe é válida, pois compete 

à União, privativamente, legislar sobre o moderno direito do consumidor (cf. o art. 22, 

I, da CF). 

Passando à análise das proposições, uma a uma, vemos que 

os arts. 1º, § 2º, e 5º do PL nº 2.595/00 são inconstitucionais, pois respectivamente 

dão atribuições a órgãos do Poder Executivo e fixam prazo para que o Poder 

Executivo exerça uma prerrogativa que lhe é própria, como a regulamentar no caso. 
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Há inclusive decisão do STF – Supremo Tribunal Federal neste sentido. Oferecemos 

assim emendas supressivas de tais comandos. 

O Substitutivo adotado pela CDCMAM ao PL nº 2.595/00 e 

seus apensos possui vícios análogos aos da proposição principal. Apresentamos 

então as subemendas em anexo visando sanar tais vícios. 

Passando ao PL nº 4.701/01, o mesmo não apresenta 

problemas quanto à sua constitucionalidade e juridicidade, necessitando apenas de 

emenda adequando a técnica legislativa do art. 2º aos preceitos da Lei 

Complementar nº 95/98, que oferecemos em anexo. 

Finalmente, o PL nº 3.644/00 também possui dispositivo 

inconstitucional (art. 7º), além de alguns lapsos redacionais, necessitando ainda de 

ser adaptado aos ditames da LC nº 95/98. Achamos então por bem oferecer o 

Substitutivo em anexo ao Projeto. 

Assim, em razão dos argumentos expostos, votamos pela 

constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa dos Projetos de Lei de nºs 

2.595/00, 3.644/00 e 4.701/01, com a redação dada pelas emendas e pelo 

Substitutivo pertinentes em anexo; e pela constitucionalidade, juridicidade e boa 

técnica legislativa, na redação dada pelas Subemendas em anexo, do Substitutivo 

adotado pela CDCMAM aos Projetos. 

É o voto. 

Sala da Comissão, em 16 de outubro de 2008. 

 
Deputado EFRAIM FILHO 

Relator 
 
 

PROJETO DE LEI No 2.595, DE 2000 
(Em apenso: PL no 3.644/00 e PL no 4.701/01) 

 
EMENDA No 1 DO RELATOR 

 

Suprima-se o § 2º do art. 1º do Projeto, passando o § 1º a 

constituir parágrafo único. 

Sala da Comissão, em 16 de outubro de 2008. 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-2595/2000 

23 

Deputado EFRAIM FILHO 
Relator 

 
EMENDA No 2 DO RELATOR 

 

Suprima-se o art. 5º do Projeto, renumerando-se o seguinte. 

Sala da Comissão, em 16 de outubro de 2008. 

 
Deputado EFRAIM FILHO 

Relator 
 

PROJETO DE LEI No 4.701, DE 2001 

(Apensado ao PL no 2.595/00) 
 

EMENDA DO RELATOR 
 

No art. 2º do Projeto, onde se lê “30 (trinta) dias” leia-se “trinta 

dias”. 

Sala da Comissão, em 16 de outubro de 2008. 

 
Deputado EFRAIM FILHO 

Relator 
 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR AO PL No 3.644, DE 2000 

(Apensado ao PL no 2.595/00) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
conservação e manutenção de elevadores 
elétricos, esteiras e escadas rolantes instalados 
em edifícios de uso habitacional coletivo, 
comercial e de serviços públicos ou privados e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O funcionamento, a manutenção e a conservação 

periódica de elevadores, escadas rolantes e esteiras para transporte de pessoas 

deve atender ao disposto nesta Lei. 
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§ 1º A instalação de elevadores, escadas rolantes e esteiras 

para o transporte de pessoas deve atender ao que determinam as normas, 

especificações e prescrições da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, 

devidamente registradas no Instituto Nacional de Normalização e Metrologia – 

INMETRO. 

§ 2º Leis municipais poderão estabelecer exigências mais 

rigorosas quanto à manutenção de elevadores, escadas rolantes e esteiras para o 

transporte de pessoas do que as fixadas na presente lei. 

Art. 2º Todo elevador, escada rolante e esteira para transporte 

de pessoas deverá ser submetido a revisão geral pelo menos uma vez a cada ano. 

§ 1º Na revisão geral a que se refere o caput deste artigo, 

deverão ser inspecionados, no que couber, os seguintes itens: 

I – cabos de aço de tração e respectivas conexões;  

II – sistema de frenagem e parada; 

III – motores e demais dispositivos de tração; 

IV – sistema de alimentação elétrica; 

V – chaves, fios, fusíveis, quadro de acionamento e demais 

componentes elétricos;  

VI – condições de conservação e segurança da cabine; 

VII – funcionamento dos sistemas de segurança de abertura e 

fechamento de portas; 

VIII – estrutura, fixação e sustentação;  

IX – substituição de componentes e peças essenciais para a 

segurança dos usuários, de acordo com a vida útil indicada pelos respectivos 

fabricantes. 

§ 2º A revisão geral deverá ser supervisionada por responsável 

técnico, formado em Engenharia Mecânica, legalmente habilitado junto ao respectivo 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA. 
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§ 3º Ao final da revisão geral, deverá ser emitido laudo técnico, 

que será registrado no CREA com a respectiva anotação de responsabilidade 

técnica. 

Art. 3º Os proprietários ou responsáveis pelo edifício são 

obrigados a providenciar todos os reparos e substituições de componentes e peças 

relacionados no laudo a que se refere o § 3º do artigo 2º, considerados pelo 

responsável técnico como essenciais à segurança. 

Parágrafo único. O não cumprimento do que dispõe o caput 

deste artigo implicará a imediata interdição do elevador, escada rolante ou esteira 

para transporte de pessoas. 

Art. 4º Os contratos de manutenção deverão ser  registrados 

nos respectivos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, com 

anotação de responsabilidade técnica feita por Engenheiro Mecânico devidamente 

habilitado. 

Art. 5º No caso de acidente em decorrência do 

descumprimento do que estabelece esta Lei, deverão responder civil e 

criminalmente pelos danos decorrentes:   

I – o proprietário ou responsável pelo edifício, caso não tenha 

sido cumprido o que determinam os artigos 2º e 3º desta Lei;  

II – o responsável técnico e, quando houver, a empresa 

contratada para realizar a manutenção, em caso de omissão, negligência ou 

imperícia. 

Art. 6º São entidades competentes para a implementação e a 

fiscalização do cumprimento desta Lei: 

I – a defesa civil, em todos os níveis de poder;  

II – os corpos de bombeiros estaduais e do Distrito Federal; 

III – os órgãos municipais de fiscalização de obras e posturas.  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 16 de outubro de 2008. 
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Deputado EFRAIM FILHO 

Relator 
 
 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO DE DEFESA DO CON SUMIDOR, 
MEIO AMBIENTE E MINORIAS AO 

PL No 2.595, DE 2000 
(Em apenso: PL no 3.644/00 e PL no 4.701/01) 

 
SUBEMENDA No 01 DO RELATOR 

 

Suprima-se o § 2º do art. 1º do Projeto, renumerando-se o 

seguinte. 

Sala da Comissão, em 16 de outubro de 2008. 

 
Deputado EFRAIM FILHO 

Relator 
 

SUBEMENDA No 02 DO RELATOR 
 

Suprima-se o art. 6º da Proposição, renumerando-se o 

seguinte. 

Sala da Comissão, em 16 de outubro de 2008. 

 
Deputado EFRAIM FILHO 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião ordinária 
realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, com 2 
emendas, do Projeto de Lei nº 2.595-B/2000, do Substitutivo da Comissão de Defesa do 
Consumidor, com 2 subemendas, e dos de nºs 3.644/2000, com substitutivo, e 4.701/2001, 
com emenda, apensados, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Efraim Filho.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Décio Lima - Presidente, Mauro Benevides e Luiz Carlos - Vice-Presidentes, 
Andre Moura, Antonio Bulhões, Bonifácio de Andrada, Cândido Vaccarezza, Danilo Forte, 
Esperidião Amin, Fabio Trad, Félix Mendonça Júnior, Iriny Lopes, João Campos, João Paulo 
Cunha, João Paulo Lima, Jorginho Mello, José Genoíno, José Mentor, Jutahy Junior, Lourival 
Mendes, Luiz Couto, Luiz de Deus, Luiz Pitiman, Marcelo Almeida, Márcio França, Marcos 
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Rogério, Odair Cunha, Onofre Santo Agostini, Osmar Serraglio, Paes Landim, Ricardo 
Berzoini, Ronaldo Fonseca, Taumaturgo Lima, Valtenir Pereira, Vicente Arruda, Vicente 
Candido, Vieira da Cunha, William Dib, Ademir Camilo, Alberto Filho, Armando Vergílio, 
Dilceu Sperafico, Efraim Filho, Fátima Bezerra, Francisco Escórcio, Gonzaga Patriota, Gorete 
Pereira, João Dado, Jose Stédile, Lincoln Portela, Luiza Erundina, Mauro Lopes, Moreira 
Mendes, Onyx Lorenzoni, Ricardo Arruda, Ricardo Tripoli e Sandro Alex.  

Sala da Comissão, em 18 de junho de 2013.  

 
Deputado DÉCIO LIMA  

Presidente 
 

EMENDA Nº 01 ADOTADA PELA CCJC AO  
PROJETO DE LEI No 2.595-B, DE 2000 

(Em apenso: PL no 3.644/00 e PL no 4.701/01) 
 
Suprima-se o § 2º do art. 1º do Projeto, passando o § 1º a constituir parágrafo 

único. 

Sala da Comissão, em 18 de junho de 2013.  

 
Deputado DÉCIO LIMA  

Presidente 
EMENDA Nº 02 ADOTADA PELA CCJC AO  

PROJETO DE LEI No 2.595-B, DE 2000 
(Em apenso: PL no 3.644/00 e PL no 4.701/01) 

 
Suprima-se o art. 5º do Projeto, renumerando-se o seguinte. 

Sala da Comissão, em 18 de junho de 2013.  

 
Deputado DÉCIO LIMA  

Presidente 
 
 

EMENDA ADOTADA PELA CCJC AO PROJETO DE LEI No 4.701 , DE 2001 
(Apensado ao PL no 2.595/00) 

 
No art. 2º do Projeto, onde se lê “30 (trinta) dias” leia-se “trinta dias”. 

Sala da Comissão, em 18 de junho de 2013.  

 
Deputado DÉCIO LIMA  

Presidente 
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SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA CCJC AO 
PROJETO DE LEI No 3.644, DE 2000 

(Apensado ao PL no 2.595/00) 
 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
conservação e manutenção de elevadores elétricos, 
esteiras e escadas rolantes instalados em edifícios de 
uso habitacional coletivo, comercial e de serviços 
públicos ou privados e dá outras providências. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O funcionamento, a manutenção e a conservação periódica de 

elevadores, escadas rolantes e esteiras para transporte de pessoas deve atender ao disposto 
nesta Lei. 

§ 1º A instalação de elevadores, escadas rolantes e esteiras para o transporte de 
pessoas deve atender ao que determinam as normas, especificações e prescrições da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, devidamente registradas no Instituto 
Nacional de Normalização e Metrologia – INMETRO. 

§ 2º Leis municipais poderão estabelecer exigências mais rigorosas quanto à 
manutenção de elevadores, escadas rolantes e esteiras para o transporte de pessoas do que as 
fixadas na presente lei. 

Art. 2º Todo elevador, escada rolante e esteira para transporte de pessoas 
deverá ser submetido a revisão geral pelo menos uma vez a cada ano. 

§ 1º Na revisão geral a que se refere o caput deste artigo, deverão ser 
inspecionados, no que couber, os seguintes itens: 

I – cabos de aço de tração e respectivas conexões;  
II – sistema de frenagem e parada; 
III – motores e demais dispositivos de tração; 
IV – sistema de alimentação elétrica; 
V – chaves, fios, fusíveis, quadro de acionamento e demais componentes 

elétricos;  
VI – condições de conservação e segurança da cabine; 
VII – funcionamento dos sistemas de segurança de abertura e fechamento de 

portas; 
VIII – estrutura, fixação e sustentação;  
IX – substituição de componentes e peças essenciais para a segurança dos 

usuários, de acordo com a vida útil indicada pelos respectivos fabricantes. 
§ 2º A revisão geral deverá ser supervisionada por responsável técnico, 

formado em Engenharia Mecânica, legalmente habilitado junto ao respectivo Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA. 

§ 3º Ao final da revisão geral, deverá ser emitido laudo técnico, que será 
registrado no CREA com a respectiva anotação de responsabilidade técnica. 

Art. 3º Os proprietários ou responsáveis pelo edifício são obrigados a 
providenciar todos os reparos e substituições de componentes e peças relacionados no laudo a 
que se refere o § 3º do artigo 2º, considerados pelo responsável técnico como essenciais à 
segurança. 
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Parágrafo único. O não cumprimento do que dispõe o caput deste artigo 
implicará a imediata interdição do elevador, escada rolante ou esteira para transporte de 
pessoas. 

Art. 4º Os contratos de manutenção deverão ser registrados nos respectivos 
Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, com anotação de 
responsabilidade técnica feita por Engenheiro Mecânico devidamente habilitado. 

Art. 5º No caso de acidente em decorrência do descumprimento do que 
estabelece esta Lei, deverão responder civil e criminalmente pelos danos decorrentes:  

I – o proprietário ou responsável pelo edifício, caso não tenha sido cumprido o 
que determinam os artigos 2º e 3º desta Lei;  

II – o responsável técnico e, quando houver, a empresa contratada para realizar 
a manutenção, em caso de omissão, negligência ou imperícia. 

Art. 6º São entidades competentes para a implementação e a fiscalização do 
cumprimento desta Lei: 

I – a defesa civil, em todos os níveis de poder;  
II – os corpos de bombeiros estaduais e do Distrito Federal; 
III – os órgãos municipais de fiscalização de obras e posturas.  
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 18 de junho de 2013.  

 
Deputado DÉCIO LIMA  

Presidente 
 

SUBEMENDA Nº 01 ADOTADA PELA CCJC AO SUBSTITUTIVO D A COMISSÃO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS A O PROJETO 

DE LEI No 2.595-B, DE 2000 
(Em apenso: PL no 3.644/00 e PL no 4.701/01) 

 
Suprima-se o § 2º do art. 1º do Projeto, renumerando-se o seguinte. 

Sala da Comissão, em 18 de junho de 2013.  

 
Deputado DÉCIO LIMA  

Presidente 
 

SUBEMENDA Nº 02 ADOTADA PELA CCJC AO SUBSTITUTIVO D A COMISSÃO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS A O PROJETO 

DE LEI No 2.595-B, DE 2000 
(Em apenso: PL no 3.644/00 e PL no 4.701/01) 

 
 
Suprima-se o art. 6º da Proposição, renumerando-se o seguinte. 

Sala da Comissão, em 18 de junho de 2013.  

 
Deputado DÉCIO LIMA  

Presidente 
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